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RELATÓRIO

Rede Ferroviária Federal S/A, sucedida pela União, ajuizou ação de cobrança em face de José Maria de Souza Batista. 

Alegou que, mediante “regular processo licitatório”, alienou ao réu imóvel residencial localizado em Juiz de Fora/MG, pertencente à “universalidade dos bens e direitos que formavam o acervo das Estradas de Ferro pertencentes à União”.

Aduziu que fora registrada “Escritura Pública de Promessa de Cessão e Transferência de Direitos”, de que consta a seguinte cláusula:

QUINTO Que esta PROMESSA DE CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS efetuada pelo preço certo e ajustado de R$ 14.100,00 (quatorze mil e cem reais), sendo R$ 3.000,00 (três mil reais) como princípio e sinal de pagamento, que a PROMITENTE CEDENTE confessa já haver recebido e o restante, ou seja, R$ 11.100,00 (onze mil e cem reais), da seguinte forma: 84 (oitenta e quatro) parcelas mensais e sucessivas de R$ 132,14 (cento e trinta e dois reais e quatorze centavos), acrescidas da taxa de juros de 12% a.a. (...). (fl. 19).

Asseverou que,

no entanto, (...) o Réu quitou apenas algumas parcelas das 84 (oitenta e quatro) assumidas no contrato, estando (...) inadimplente, sem qualquer justificativa que possa motivar sua conduta, apesar dos avisos e contatos mantidos conforme prova em anexo. 

Pediu a condenação do réu ao pagamento da 

importância de R$ 23.156,82 (vinte e três mil, cento e cinqüenta e seis reais, e oitenta e dois centavos), devidamente atualizado até a data efetiva do pagamento, acrescida de juros e correção monetária.

Em contestação (fls. 43-46), o réu alegou o seguinte: a) “já se encontra residindo no referido imóvel há mais de 10 anos, por concessão do autor, do qual era funcionário, tendo se aposentado em 08/12/1997”; b) “durante o tempo em que trabalhava para a requerente, era efetuado em seu contracheque o desconto de uma pequena quantia, por tal concessão, e que quando se aposentou o mesmo deixou de efetuar tal pagamento”; c) “em junho/98 foi surpreendido pela proposição da alienação referida, sem ter meios e condições de se mudar juntamente com sua família, numa ousadia que só o desespero pode ocasionar, resolveu aceitar a proposição da compra do referido imóvel, utilizando para tanto todo o recurso financeiro de que dispunha, poupança essa acumulada ao longo de anos e anos de trabalho”; d) “viu-se iludido em sua boa-fé, visto que em todo tempo de negociação pensava estar efetuando um contrato de compra e venda do referido imóvel, mas (...) tal não acontecia, visto que a requerente não possuía REGISTRO DE ESCRITURA do mesmo”, só tinha a posse; e) percebeu, por conta disso, que, como já residia no imóvel há mais de 10 (dez) anos, tinha direito ao domínio por usucapião; f) deixou de pagar as parcelas e tentou solucionar amigavelmente o impasse, mas sem sucesso, porquanto sempre lhe era exigida a devolução do imóvel; g) “fato grave e maior veio ocorrer quando em janeiro de 2004 o piso da casa veio a ruir, quase totalmente, vendo-se” ele e “sua família expostos a perigo de vida, tendo que abandonar a casa por determinação da defesa civil”; h) “precariamente, reformou o estrago (...) e voltou, mesmo sob risco e perigos (...)”, mas “tão somente por não ter condições de residir em outro local”.

Na sentença (fls. 139-143), o pedido foi julgado improcedente, aos seguintes fundamentos:

(...) importa destacar o dever do alienante de fazer boa a coisa vendida, porquanto assim procedendo estará atuando com probidade e boa-fé, respeitando a expectativa do contratante que anuiu na avença no intuito de acrescer seu patrimônio de forma positiva, com um bem que se apresenta próprio para seus anseios.

In casu, a ultimação de um contrato de promessa de compra e venda de imóvel teve o relevante escopo de destiná-lo à moradia, entenda-se, a um local próprio para habitação e acima de tudo seguro. Certamente, a expectativa do requerido circundava tais atributos, mormente em se considerando a procedência do bem.

Todavia, consoante apurado pela prova pericial, (...) existe uma galeria de águas pluviais sob o imóvel, construída há mais de quarenta anos. Informou o expert, ainda, que há possibilidade de desabamento do piso e de outras partes da casa a qualquer momento (...). Em remate, afirmou (...) que “a casa é que está em situação irregular, pois foi construída sobre áreas non aedificandi”.

Ora, fere os ideais básicos de justiça e do bom senso conceber que a parte ré seja impelida a efetuar o pagamento das mensalidades se o bem adquirido apresentou defeito intrínseco, existente já na origem da avença, mas impossível de ser detectado pelo demandado naquela ocasião.

(...)

De conseguinte, em sendo constatado que o imóvel foi edificado em local inadequado e está exposto a risco premente de desabamentos, o pedido de cobrança falece de plano e a improcedência do pedido é consectário lógico e legal dos fatos ora apurados.

(...)

Apelou a autora (fls. 146-153), alegando que: a) “o que se pretende com a inicial (...) é receber os valores a título de inadimplemento contratual, cujas prestações bem como as correções atribuídas ao quantum debeatur estão previstas no Edital da Licitação, donde o Réu/apelado concordou com suas cláusulas quando efetuou a compra do imóvel, presumindo-se, assim, que teria recursos para arcar com o ônus ajustado”; b) “nos contratos administrativos a Administração age como Poder Público e como tal faz uso de suas prerrogativas, de seu poder de império, instituindo uma relação jurídica caracterizada pela verticalidade, sobrepondo sua vontade à do particular”; c) “no entanto, a Nobre Magistrada, equivocadamente, decretou a improcedência do pedido, julgando extra petita, quando conferiu à licitação natureza jurídica de contrato bilateral sinalagmático”; d) “depois de passados quase mais de 20 anos na posse do aludido imóvel (sem efetuar pagamento pela permissão, após sua aposentadoria), morando de graça, optou, por sua única e exclusiva vontade, em adquiri-lo através de licitação (...). (...) depois de tantos anos usando e gozando do bem licitado e adquirido por sua única e exclusiva vontade (...), residindo até mesmo de graça”, vem o réu “tentar justificar sua inadimplência, alegando, ainda, má-fé da Autora (...) na venda do bem Público”; e) “se existe alguém de má-fé aqui é alhures é o próprio Réu/apelado, inadimplente, devedor confesso e que pretende ludibriar a Justiça, deixando de pagar o seu débito (...)”; f) “dúvidas não há que muito antes da criação da Apelante (que ocorreu em 1957), portanto há quase 50 anos, os bens móveis como os imóveis incorporados ao patrimônio da RFFSA foram transferidos por força dos Estatutos e das leis que criaram a Apelante”.
Em contra-razões (fls. 173-176), pugnou o réu pela manutenção da sentença, por seus próprios fundamentos.

É o relatório.

VOTO

A União alega, preliminarmente, que a sentença é nula, porquanto extra petita. Na sentença, o contrato foi classificado como “bilateral e sinalagmático”, classificação que, no entender da autora, desborda da natureza jurídica dos contratos administrativos.

Em singela definição, há julgamento extra petita quando o magistrado vai além do pedido ou da causa de pedir (limites da demanda) deduzidos pela parte. O magistrado, porém, não está adstrito aos fundamentos na forma como articulados pelas partes:

Não resta caracterizada decisão extra-petita, com o conseqüente transbordamento dos lindes fixados pelos dispositivos legais pertinentes à matéria, ao trazer o juiz fundamentos jurídicos não ventilados pelas partes, às quais cabe – apenas – expor os fatos: jura novit curia. (REsp 280.210/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 02/03/2004, DJ 15/03/2004, p. 274)
Na verdade, a magistrada, acertadamente, tratou a questão sob viés social que, de fato, é determinante no deslinde da causa.

Veja-se.

Consta do contrato (promessa de transferência/cessão de direitos), a seguinte cláusula:

SÉTIMO. A falta de pagamento de qualquer das parcelas do preço, na data de seu vencimento, dará ao PROMITENTE CEDENTE o direito de cobrar, além do valor da prestação devidamente corrigido, os juros de 1% (hum por cento) ao mês “pro rata die”, além da multa de 2% (dois por cento) sobre o total do débito em atraso, sem prejuízo da rescisão. (fl. 19).

Não obstante a cláusula resolutiva expressa (rescisão em caso de inadimplemento), a autora preferiu ajuizar ação de cumprimento do contrato:

Urge salientar que não é do interesse da Empresa/Autora ter rescindido referido negócio, posto que para a alienação do referido imóvel foram observados todos os critérios legais (...). (fl. 08).

Ora, conforme consta do laudo pericial, o imóvel em questão está “condenado”:

2 – Se existe realmente sob o referido imóvel a construção de uma galeria de águas pluviais? Em caso positivo, pode-se precisar a data aproximada de construção da mesma?

Resposta: Sim, existe uma galeria de águas pluviais. No mínimo, há mais de 40 anos, visto que a casa é da década de 1960, pelo menos. 

3 – Ainda em caso de resposta positiva ao item 2, quais as atuais condições de estabilidade da referida galeria, e se a mesma, coloca ou poderá vir a colocar em risco as bases de construção do imóvel?

Resposta: Não há como precisar sobre a estabilidade da galeria, porém, como é uma rede mista de águas pluviais e esgotamento, construída há mais de 40 anos e em alvenaria de tijolos cerâmicos, vários pontos dessa rede podem estar comprometidos pela própria abrasão dos líquidos e, portanto, formando “locas” sob o imóvel. Nesse caso, poderá haver desabamento do piso e de outras partes da casa a qualquer momento. (fls. 99-100).

Parece claro o motivo pelo qual a Autora prefere o cumprimento da obrigação (condenação do réu a pagar as parcelas inadimplidas) à resolução do contrato. Com a resolução, a posse do imóvel voltaria à Autora. Ocorre que, na prática, não há mais imóvel, haja vista o seu estado de (irreversível?) deterioração e/ou da inexorável demolição (construção em área non aedificandi). 

O contrato, na verdade, está resolvido, seja pelo inadimplemento das parcelas (cláusula resolutiva expressa), seja pela deterioração da coisa. Não há fundamento, pois, para pedido de cumprimento do contrato.

O réu pagou, à vista, R$ 3.000,00 (três mil reais) pelo preço da cessão de direitos. Quitou pelo menos 27 (vinte e sete) das 84 (oitenta e quatro) parcelas (fls. 14-15). Custeou, ainda, despesas com as obras de emergência para que a casa não desabasse. Tudo isso em relação a um imóvel que está “condenado”. Eventuais perdas e danos deverão ser buscados, em sendo o caso, pelo réu, em ação própria.

Nego provimento à apelação.
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